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I   CONCEITO DE SELEÇÃO ----  HISTÓRICO

De certo modo, sempre houve seleção, pois 
encontramo-la na própria natureza onde o mais 
apto sobrevive à hostilidade do meio ambiente. 
Ainda sob êsse aspecto registra a História que, na 
Grécia antiga, os espartanos sacrificavam as crian­
ças nascidas com defeitos físicos, a fim de preser­
var a eugenia da raça.

Num sentido bastante amplo, poderíamos afir­
mar que a seleção é a sobrevivência dos mais aptos 
e, conseqüentemente, a exclusão dos menos ca­
pazes .

Tendo em vista, no entanto, sua verdadeira 
finalidade, podemos definir, modernamente, a sele­
ção como o processo científico de escolha, dentre 
os candidatos atraídos pelo recrutamento, daqueles 
que apresentem condições mais favoráveis ao de­
sempenho de determinado trabalho.

H ----  EVOLUÇÃO DOS PROCESSOS DE SELEÇÃO

Os primitivos processos de seleção eram em­
píricos e foram evoluindo com o decorrer do tem­
po.

Apesar de “A República” de Platão fazer re­
ferência a provas ou testes a que eram submetidas 
as aptidões e habilidades dos guerreiros, foi na 
China que pela primeira vez se processou a seleção 
de indivíduos para a prestação de serviços ao 
Govêrno. O sistema de exame literário constituiu, 
na China, por muitos séculos, o único meio pelo 
qual o indivíduo adquiria prestígio e distinção 
social e ingressava no serviço público para servir 
ao Imperador. As provas eram rigorosíssimas. 
O direito de competir nos exames constituía o 
maior privilégio de cidadania.

Tal prestígio gozava ali o sistema de exames, 
que não constitui afirmação temerária dizer-se que
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êle contribuiu, consideràvelmente, para conserva: 
a unidade de cultura e manter a estabilidade polí­
tica da Nação chinesa.

Os modernos processos de seleção, no entan­
to, tiveram sua origem na segunda metade do sé­
culo XIX, com a descoberta da psicotécnica e re­
ceberam notável impulso durante a l.a Grande 
Guerra, quando, pela primeira vez, se processou a 
seleção em massa dos soldados para o Corpo Ex­
pedicionário norte-americano, feita por meio dos 
“Army Mental Tests” .

Como vemos, pode-se afirmar que os proces­
sos de seleção caminharam do empirismo à ciência, 
da exclusão dos ineptos à descoberta dos mais ca­
pazes .

III   SELEÇÃO E DIFERENÇAS INDIVIDUAIS

Está provado que a produção individual de 
um grupo de trabalhadores que exercem suas ati­
vidades em idênticas circunstâncias, é variável, 
quer quantitativa, quer qualitativamente.

Ora, se os íatôres externos (equipamento pro­
fissional, condições mesológicas) são os mesmos 
para um certo grupo de trabalhadores, é claro que 
a causa das diferenças notadas entre os resultados 
das atividades individuais deve ser procurada no 
próprio trabalhador. Chegamos, então, à conclu­
são de que de indivíduo para indivíduo existe uma 
tendência ou aptidão para determinada profissão, 
o que explica as diferenças quantitativas e qualita­
tivas dos rendimentos obtidos.

O fenômeno foi observado pela primeira vez 
em 1795, por Maskelyne, astrônomo do Observa­
tório Real de Greenwich, ao verificar inexatidões 
nos registros feitos por si e pelo seu assistente, da 
passagem de uma estrêla pelo íio de cabelo pôsto 
em uma das lentes do telescópio. Julgando o as­
sistente incapaz, Maskelyne despediu-o, tendo, no
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entanto, relatado o incidente no “Greenwich As- 
tronomical Observations” . Tendo tido ciência do 
ocorrido, Bessel, astrônomo alemão, procurou estu­
dar as causas dos “erros” . Após inúmeras investi­
gações sôbre diferenças de registros, descobriu que 
há em tôda observação um êrro, variável de indi­
víduo para indivíduo, a que êle deu o nome de 
qquação pessoal. Tais erros são a causa das dife­
renças individuais.

A determinação dessas diferenças individuais 
tornou-se problema tão importante que, moderna­
mente, constitui uma das razões de ser da seleção 
profissional. Realmente, estudando-se os funda­
mentos da seleção, chegaremos à conclusão de que 
se seleciona:

1.°) porque os tipos de trabalho diferem entre si, 
exigindo dos indivíduos diferentes aptidões (p .e x . :  certos 
trabalhos exigem vigor físico, outros requerem alto nível 
intelectual, e tc . ) ;

2.°) porque os indivíduos também diferem entre si 
(diferenças individuais) quanto às suas aptidões;

3 .°) porque podemos dispor de conjunto de técni­
cos e processos científicos que nos permitam:

a) estabelecer os diferentes tipos d 2 tnibalhos e ana­
lisá-los;

b ) determinar as diferenças de aptidões entre os in­
divíduos; e,

c )  escolher, para determinados trabalhos, os indiví­
duos cujas aptidões satisfaçam as exigências dêsse mesmo 
trabalho.

Donde se conclui que a seleção se impõe por­
que apresenta as seguintes vantagens:

á) restringe o problema dos desajustados no tra­
balho;

b )  permite produção maior e melhor;

c ) evita o desperdício do elemento humano;

d) contribui para a diminuição dos acidentes no ser­
viço profissional.

IV   CONDIÇÕES ESSENCIAIS PARA UM BOM SIS­

TEM A DE SELEÇÃO

Um eficiente sistema de seleção pressupõe a 
existência de determinados fatores, essenciais ao 
pleno êxito das atividades que lhes são próprias. 
Dentre êsses fatores cumpre destacar:

1. Boa classificação de cargos —  Somente por meio 
de uma boa classificação de carg03, que especifique as atri­
buições dos cargos e defina a natureza do trabalho por 
executar, a seleção poderá bem cumprir sua verdadeira 
finalidade: escolher o melhor candidato para a execução 
de determinadp trabalho.

2. Recrutamento “positivo”  —  Porque, atraindo 
para as provas candidatos qualificado?, concorre, poderosa­
mente, para o êxito do processo de seleção.

3. Sistema educacional adequado —  Constituindo 
as escolas e faculdades excelente mercado para o recruta­
mento de candidatos a empregos, um sistema educacional 
adequado contribuirá para a afluência de elementos quali­
ficados para o processo de seleção.

4. Órgão central especializado —  A existência Ide 
um órgão central munido de especialistas para executar 
as atividades da seleção se impõe, por várias razões, que 
passaremos a expor no item seguinte.

V   VANTAGENS DA EXISTÊNCIA DE UM ÓRGÃO

CENTRAL SELECIONADOR DE PESSOAL

Dentre as inúmeras vantagens que a existên­
cia de um órgão central especializado em seleção 
apresenta, podemos destacar as seguintes:

a) Confiança —- A seleção dos que trabalham numa 
organização, seja ela pública ou privada, deve ser oxíenta- 
da por critérios justos, impessoais e uniformes, de modo 
que inspire a necessária confiança. Os Ministérios e os 
Departamentos vêem os problemas do ponto de vista dos 
seus próprios setores, sem cuidar dos interesses gerais que 
o assunto envolve. Dessa forma, um Miniitro ou outra 
qualquer alta autoridade de âmbito departamental que 
goze de grande prestígio poderá obter para o seu pessoal 
vantagens ou favores especiais que importem em flagran­
te infringência da política geral de emprêgo traçada pelo 
Chefe do Executivo. Um órgão central encarregado da se­
leção do pessoal, achando-se eqüidistante dos órgãos minis­
teriais e departamentais, será como que o fiel da balança 
da política de pessoal, o que lhe ensejará uma visão de 
conjunto necessária ao êxito de qualquer sistema e lhe per­
mitirá conduzir, sem quebra de uniformidade, a política 
da seleção do pessoal do Govêrno.

Prova 'cabal da necessidade de um órgão central para 
a orientação e execução da política geral de emprêgo do 
Govêrno, e que, entre nós, bastou que, em certo momento,
o D .A .S .P .  se descuidasse da supervisão geral que lhe 
compete para que os Ministérios pleiteassem e conseguis­
sem do Executivo certas medidas parciais quo redundaram 
em tratamento isolado para o seu pessoal, com evidente 
violação do sistema do mérito.

b ) Imparcialidade —  Achando-se, conforme já frisa­
mos, eqüidistante dos Ministérios e dos demais órgãos do 
serviço público e diretamente subordinado ao Chefe do- 
Poder Executivo, o órgão central poderá, com maior impar­
cialidade e isenção de ânimo, proceder a seleção do pessoal 
para todos os órgãos do serviço público federal.

<i) Uniformidade —  Sendo o recrutamento e a se­
leção problemas idênticos e comuns a todos os órgãos do 
serviço público, requerem uniformidade de tratamento, 
a qual só é conseguida através do órgão central de pessoal 
encarregado da execução daqueles problemas.

i1) Técnica —  As atividades relativas ao recruta­
mento e seleção exigem estudos e pesquisas de ordem téc­
nica, bem como pessoal altamente especializado para a 
sua execução, geralmente escasso, motivo por que é acon­
selhável a execução de tais atividades por- um único órgão 
central do que por vários departamentais.

e ) Economia —  Certas funções da administração de 
pessoal, dentre elas as relativas ao recrutamento e sele­
ção, constituindo problemas comuns a todos os órgãos da 
administração pública, além de «xigirem, conforme já 
vimos, tratamento igual -e uniforme, seriam, do ponto de
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vista da economia mais vantajosamente conduzidas por 
um órgão central.

f) Imunidade política —  Em virtude de não se 
achar subordinado a qualquer dos órgãos imediatamente 
interessados no problema da seleção mas sim diretamente 
ao Chefe do Executivo, o órgão central selecionador conse­
gue manter-se alheio às influências políticas, sempre per­
turbadoras do processo seletivo.

VI   INSTRUMENTOS OU MEIOS DA SELEÇÃO

São os seguintes os principais meios ou ins­
trumentos utilizados no processo da seleção:

1 . Avaliação da educação e da experiência —  Faz-se 
pela ficha de inscrição e pelos documentos que, conforme
o trabalho por executar, são exigidos, tais como títulos, 
diplomas, etc., que atestam o grau de educação ou expe­
riência requerido para o exercício do cargo.

2. Investigação social —  Muito importante princi­
palmente quando se pretende selecionar indivíduos para
o exercício de funções em que a integridade moral do can­
didato constitui requisito essencial. E ’ o caso das funções 
policiais, de fiscalização, de guarda de valores, etc., em 
que se procuram os antecedentes sociais do candidato e 
sua conduta nos empregos anteriormente ocupados.

3. Entrevistas —  Método mais usado nas organi­
zações privadas do que nos serviços públicos. Tem por 
objetivo não só a verificação de determinadas qualidades

‘ pessoais que não podem ser aferidas pelas provas escritas, 
mas também saber como o candiadto se porta em relação 
ao público. A  técnica consiste em submeter o candidato 
a uma entrevista perante um técnico do órgão de seleção 
ou comissão de especialistas. Quando bem conduzida, tor­
na-se ótimo instrumento auxiliar da seleção.

4. Exames ou provas, que podem ser dos 
seguintes tipos:

a) De sanidade geral —  visam à verificação das 
condições gerais de saúde do candidato;

b) De capacidade física —  visam apurar se o candi­
dato possui os índices de capacidade física exigidos para
o exercício de determinada função. Constitui, às vêzes, 
fator decisivo para a seleção, quando o desempenho do 
cargo requer robustez física, como no caso de trabalha­
dores braçais, policiais, etc.;

c )  Orais —  verificam-se mediante a argüição do 
candidato sôbre matéria constante do programa;

d) Escritas —  juntamente com as provas orais, têm 
por fim apurar os conhecimentos dos candidatos e consti­
tuem a solução escrita dada a questões a que aâo subme­
tidos;

e ) Práticas —  realizam-se mediante a execução por 
parte do candidato de trabalho análogo ao que irá exe­
cutar quando em serviço na organização. São exemplos 
de provas dêste gênero, as de trabalho datilográfico para 
a seleção de datilógrafos, as de direção para seleção de 
motoristas, as de natação para empregados de postos de 
salvamento, etc.

V il ___ FASES DO PROCESSO DE SELEÇÃO

M o s h e r  e K i n g s l e y  apontam as seguintes 
fases do processo de seleção:

a) Análise do trabalho —  “E ’ o estudo científico 
e a exposição de todos os fatores relativos a uma tarefa,

que revelam seu conteúdo, e de todos os fatores modifica- 
dores que a cercam”  (Tead e M etcalf);

b ) Determinação do conhecimento ou habilidade re­
queridos para o exercício das funções próprias do cargo;

c )  Escolha do tipo de prova —  Variando de cargo 
para cargo a natureza do trabalho que se quer executar, 
faz-se necessário escolher o gênero de prova mais adequado 
para o caso;

d) Estandardização e validação do material que 
será utilizado, de modo que haja uniformidade s impossi­
bilite a distinção de uma prova de outra;

e ) Ministração das provas;
í )  Avaliação dos resultados.

VIII —  CLASSIFICAÇÃO DAS PROVAS

Segundo M o sh er  e K in g sley , as provas po­
dem ser classificadas:

a) Quanto à forma:

1 —  escritas
2 —  orais
3 —  práticas

b ) Quanto àquilo que pretendem medir:
1 —  testes de inteligência
2 —  testes de aptidão
3 —  testes de conhecimentos

IX ---- TIPOS DE PROVAS ESCRITAS

São os instrumentos ou meios mais utilizados 
no processo da seleção, porque podem ser aplica­
das a vários elementos que se queira medir. As­
sim é que a prova escrita pode medir, diretamente: 
o conhecimento, a aptidão e a personalidade; e, 
indiretamente: habilidades motoras ou manuais. 
E apresentam sôbre as provas orais as seguintes 
vantagens:

—  possibilidade de comparação;
—  maior segurança contra a fraude;
—  documentação.

As provas escritas podem ser de dois tipcs: 
subjetivas ou de dissertação e objetivas ou de 
testes.

X  —  PROVA SUBJETIVA OU DE DISSERTAÇÃO

Em sua forma usual consiste em formular 
questões sôbre o ponto sorteado, às quais o can­
didato poderá responder como lhe parecer mais 
conveniente.

Esta modalidade de prova escrita vem, ulti­
mamente, perdendo terreno para as provas objeti­
vas. Experiências realizadas nos Estados Unidos 
da América do Norte, por Starch e Elliot, demons­
traram que, devido à falta de padrões objetivos de 
julgamento, as notas atribuídas a provas escritas 
realizadas por um mesmo candidato, variam con­
forme o julgador a que sejam submetidas.
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De qualquer forma, as provas subjetivas apre­
sentam vantagens e desvantagens. Dentre as van­
tagens podem ser apontadas as seguintes:

—  facilidade e rapidez do preparo;
—  permite a verificação dos pendores literários o dcs 

conhecimentos relativos à linguagem que o candidato 
possa ter;

—  demonstra a habilidade do candidato para orga­
nizar a matéria e expor o assunto;

—  permite o sorteio do ponto no momento da prova.

Quanto às desvantagens das provas subjeti­
vas, são apresentadas as seguintes:

—  cobre, apenas, uma parte limitada da matéria;
—  requer muito tempo para o julgamento;
—  exige que os próprios examinadores corrijam as 

provas;
—  não permite a adoção de padrões objetivos de jul­

gamento;
—  conduz à concessão da maior nota a quem escreve 

bem do que a quem sabe mais;
—  possibilita a “ cola” .

X I —  PROVA OBJETIVA OU TESTE

Segundo G . M . Ruch, “prova objetiva é aquela 
que permite a eliminação do elemento subjetivo 
na avaliação dos resultados.” 

Sua implantação visou a um julgamento mais 
exato e imparcial, mediante a adoção de critérios 
impessoais e uniformes.

A técnica das provas objetivas consiste na ela­
boração de testes a que são submetidos os candi­
datos. O têrmo “test” foi empregado pela primeira 
vez por Cattel, em 1890, e traduz-í~e por prova, 
ensaio, experiência. Na definição de Mosher e 
Kingsley teste “é o instrumento destinado a medir 
ou avaliar uma amostra de procedimento, como 
base para predição do comportamento futuro” . 

Como as do tipo subjetivo, as provas objeti­
vas apresentam vantagens e desvantagens.

Vantagens:
—  facultam avaliação objetiva;
—  abrangem uma ampla área de conhecimento;
—  possibilitam a comparação de grupos;
—  permitem adoção de chaves para a correção, que 

pode, então, ser feita por qualquer pessoa;
—  evitam divergências com relação ao julgamento;
—  permitem correção mais rápida e fácil;
—  ixnpedem a “cola” .

Desvantagens:
—  elaboração mais demorada, exigindo conhecimentos 

técnicos e equipe especializada;
—  não verificam a habilidade do candidato para orga­

nizar e expor os seus conhecimentos;
—  permitem a utilização do fator sorte, em regular 

escala;
—  escravizam o candidato ao ponto de vista do exa­

minador.

O proí. T. Vilanova Monteiro Lopes apresenta o seguinte estudo comparativo entre a 
prova subjetiva e a prova objetiva:

Prova subjetiva:

1. E ’ de organização fácil.

2. Apresenta resultados diferentes quando aplicada 
por diferentes indivíduos, isoladamente, ou por ■ m r.if .-mo 
indivíduo em diferentes ocasiões.

3. Abrange uma área de conhecimentos muito limi­
tada .

4 . Favorece o “bluff” .

5. E ’ de difícil realização, consumindo rciaior tem­
po.

6 . E ’ de resposta livre.

7. Dificilmente pode ser corrigida de acôrdo com 
um padrão prèviamente organizado.

8. Não pode ser corrigida por equipamento mecâ­
nico ("score machine” ) .

9. E ’ de julgamento individual.

10. Não assegura, de modo geral, rigorosa classifica- 
çao dos indivíduos pelo grau em que cada um possui o 
conhecimento da matéria que é objeto de exame.

11. Propicia o desenvolvimento das formas e re­
cursos de expressão verbal.

12. Deixa inteira liberdade à personalidade do exa­
minando .

Prova objetiva:

1. E ’ de organização difícil e complexa.

2. E ’ constante na medida.

3. Abrange a maior área possível de conhecimentos.

4. Restringe as possibilidades do “bluff” .

5. E ’ de fácil realização, consumindo menor tempo.

6. Não admite, senão, respostas determinadas.

7. Pode ser facilmente corrigida de acôrdo com um 
padrão prèviamente organizado.

8. Pode ser corrigida por equipamento mecânico.

9 . Admite o julgamento por equipe.

10. E ’ altamente seletiva.

11. Não dá oportundade para o desenvolvimento 
das formas e recursos de expressão verbal.

12. Cerceia a personalidade de examinando.
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XII   ORGANIZAÇÃO DE PROVAS OBJETIVAS

A organização de uma prova objetiva ou de 
testes não constitui problema de somenos impor­
tância; pelo contrário, requer técnica apurada, pes­
soal especializado e bastante afeito à elaboração 
de provas dêsse tipo. A Divisão de Seleção e Aper­
feiçoamento do D . A . S . P ., visando obter os me­
lhores resultados possíveis através da ministração 
de questões objetivas nos concursos que realiza, 
costuma fazer às bancas examinadoras, certas re­
comendações de ordem geral a respeho da organi­
zação de provas objetivas. Tais recomendações 
são, mais ou menos, as seguintes:

1. Deve ser evitada a elaboração de questões sôbre 
fatos ou assuntos controvertidos;

2. Uma série de itens deve ser bastante difícil, de 
modo que evite o acêrto pelo candidato de todos êles, e 
bastante fácil, a fim de permitir um índice razoável de 
acertos;

3 . A redação dos enunciados das questões deve ser 
clara e precisa, evitando-se o emprego de palavras com 
duplo sentido, que possa dar margem a mais de uma inter­
pretação;

4. Devem ser evitadas minúcias de pouco ou ne­
nhum valor prático, elaborando-se as questões de maneira 
mais geral e tendo sempre em conta, a função para a qual
o examinando se candidata;

5 . Na proposição das questões deve-se obedecer, 
rigorosamente, ao programa constante das instruções do 
concurso;

6. A elaboração de cada questão deve ser feita de 
modo que meça uma coisa apenas;

7. Os itens ou questões devem exigir um mínimo de 
resposta escrita;

8. Devem ser elaboradas tantas questões quantas 
forem necessárias para abranger todo o programa dado;

9. Devem ser usados vários tipos de questões, como 
sejam: —  alternativa, múltipla escolha, completamento ou 
lacuna, etc.;

10. Deve ser determinado, para cada parte da prova,
o tempo de duração que fôr necessário.

O p ro f. T o m á s  de V il a n o v a  M o n te ir o

L o pes  acrescenta, ainda, os seguintes requisitos 
que considera essenciais a um a boa prova o b je ­
tiva:

a) adequação ao que se deseja medir;
b ) constância na medida;
c )  facilidade de aplicação; e
d) boa chave de correção.

XIII   CLASSIFICAÇÃO DOS TESTES

1. Segundo o objeto da prova:

a ) psicológicos;
b ) pedagógicos.

2. Segundo a modalidade de aplicação:
a) individuais;
b ) coletivos.

3. Segundo a finalidade da prova:
a) de inteligência, também chamados testes psi­

cológicos ou de nível mental;
b ) de aptidão;
c )  de conhecimento.

XIV   TESTES DE INTELIGÊNCIA

Muito criticados por Pintner, que os consi­
derou “puro verbalismo” . Podem ser de aplicação 
individual ou coletiva e servem para interpretar 
situações presentes e predizer possibilidades futu­
ras do indivíduo. Em suma, servem para medir 
a inteligência.

Inteligência —  Conceito.
Para Stern, inteligência é a capacidade de 

se adaptar a situações novas, isto é, a capacidade 
que possui o indivíduo de ajustar, conscientemen­
te, seu pensamento a necessidades novas. O indi­
víduo é tanto mais inteligente quanto mais fàcil- 
mente se processa essa adaptação. E’ a chamada 
teoria biológica.

Para Calvin, inteligência é a capacidade que 
tem o indivíduo de aprender bem e ràpidam ente. 
Certos partidários da corrente educativa sustentam  
que a inteligência é mais do que a capacidade de 
aprender, é também o conhecimento adquirido.

Segundo T horndike, a inteligência possui os 
seguintes atributos:

a) nível —  maior ou menor grau de dificuldade na 
execução dos atos inteligentes;

b) amplitude —  número de situações problemáticas 
que o indivíduo pode resolver em cada nível;

c ) área —  soma das amplitudes nos vários níveis;
d) velocidade —  tempo gasto na operação.

Exemplificando, P in tn e r  afirma que, quando 
um indivíduo é submetido a testes, 
dá-se-lhe determinado número de tarefas-problemas —  
Área; as tarefas variam em dificuldade, Nível; há certo 
número de tarefas em cada nível —  Amplitude; e as res­
postas devem ser dadas em certo tempo —  Velocidade.

X V .----  TESTES DE APTIDÃO

Conceito —  “é a disposição natural do indi­
víduo para executar qualquer coisa” (Littré).

E’ a aptidão que explica as diferenças indi­
viduais resultantes da comparação entre o rendi­
mento de várias pessoas que executam idêntico tra­
balho . Esta modalidade de testes visa medir a 
extensão em que o candidato se adapta à função.
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XVI   TESTES DE CONHECIMENTO

Visam medir o preparo do indivíduo em de­
terminado ramo do conhecimento humano. Por 
exemplo: saber o grau de conhecimento do candi­
dato a respeito de química, de filosofia, de mate­
mática, etc.

XVII   TIPOS DE TESTES

Existem inúmeras modalidades de testes, to­
davia, as mais comumente usadas são as seguin­
tes:

1) de alternativa (falso-verdadeiro, certo- 
errado; sim-não):

Consiste em uma ou várias afirmações que 
deverão ser julgadas certas ou erradas, falsas ou 
verdadeiras pelo examinando.

Esta modalidade oferece uma variante que é 
o tipo alternativa com justificação, no qual o exa­
minando deve dizer se determinada afirmativa 
é falsa ou verdadeira, certa ou errada, justifican­
do, resumidamente, a seguir, a sua opinião.

_ Na organização dos testes do tipo alternativa 
deve-se evitar:

a) o emprêgo de duas negativas na mesma frase;
b )  o emprêgo de afirmativas com  sentido dúbio;

c )  o emprêgo de frases longas, Com muitas incidên­
cias ou outros fatores que alterem ou causem solução de 
continuidade no desenvolvimento do raciocínio;

d) itens construídos de forma que a resposta de um 
possa determinar a de outro.

2 ) de múltipla escolha:

Êste tipo de teste talvez seja o de mais difícil 
elaboração, devido à grande oscilação do grau de 
dificuldade que apresenta. O tipo múltipla esco- 
lhaj, além de medir os conhecimentos do examinan­
do, serve ainda para aferir sua capacidade de dis­
criminação e raciocínio.

São apresentadas várias respostas à questão 
formulada, devendo o candidato optar pela que 
julgar certa ou mais correta. Por exemplo:

Um dos objetivos da administração de pes­
soal é :

( ) Reduzir a taxa do “ turnover”

( ) Recrutar pessoal eficiente

( ) Defender os interêsses particulares

( ) Estabilizar o mercado de trabalho.

3) de completamento ou lacuna:
São apresentados ao examinando textos com 

claros que devem ser preenchidos. Têm por fim

medir a capacidade do examinando mais para lem­
brar fatos do que para reconhecê-los. Por exem­
plo : ,

Cargos de carreira são os que se integram
e m ............................ e correspondem a uma . . . .
................... ; isolados, os que não se podem inte­
grar e m ............................e correspondem a certa
e determinada................... ....

Na elaboração dêste tipo de teste devem ser 
observados os seguintes requisitos:

a) os claros podem  estar no meio ou no final, mas 
nunca no início da sentença;

b ) o número de claros por preencher não deve ser 
muito grande;

c )  as palavras que antecedem imediatamente aos 
claros não devem conter elementos que facilitem ou dificul­
tem a resposta;

d) os claros devem ser curtos, isto é, de tal modo 
que apenas uma ou poucas palavras, datas ou um símbolo 
completem a sentença.

XVIII   PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA TÉCNICA
DA CONSTRUÇÃO DOS TESTES

O teste é um instrumento de medida. E’ ne­
cessário, portanto, que inspire confiança e tenha 
coerência. Esta consegue-se pelo grau de concor­
dância entre os índices internos e externos dos 
testes e pelos resultados de sua aplicação prática. 
Na construção dos testes devem ser observados, 
por isso, os seguintes princípios:

a )  Validade (ou  coerência externa);

b ) Fidedignidade (ou coerência interna);
c )  Estandardização;

a) V alidade:
É a propriedade que possui o teste de medir, 

realmente, aquilo a que se destina medir.
b) Fidedignidade:
É a consistência com que o teste serve de 

instrumento de medida. Para que se obtenha um < 
alto grau de fidedignidade é necessário que elimi­
nemos, o mais possível, as causas de êrro, o que 
se consegue calculando o coeficiente de correlação 
entre os resultados das duas metades do mesmo 
teste. (Questões pares e questões ímpares).

c ) Estandardização:
Os resultados conseguidos na aplicação de 

uma prova de ensaio são estudados durante certo 
período. Se tais resultados forem consistentes, é 
porque obtivemos a estandardização do teste.

X I X  —  P R O V A S  O R A IS

Conforme já vimos, realizam-se mediante a 
argüição do examinando sôbre pontos constantes
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do programa. São, às vêzes, imprescindíveis na 
seleção de candidatos a certos empregos como lo­
cutores, telefonistas, etc. Nos demais casos, de­
vem ser utilizadas com as devidas cautelas, ou 
evitadas se se dispuser de outro meio de seleção. 
Esta modalidade de prova ressente-se das seguin­
tes falhas:

1 —  dificuldade de organização de provas válidas, 
fidedignas e objetivas;

2 —  dificuldade de registro do exame de modo que 
permita revisão do julgamento no caso de recurso;

3 —  impossibilidade do anonimato.

X X    PROVAS PRÁTICAS

Realizam-se mediante a execução, pelo can­
didato, do próprio trabalho que iria executar caso 
já estivesse em serviço na empresa. Existem três 
modalidades de provas práticas: miméticas, análo­
gas e em miniatura. Nas provas miméticas o tra­
balho é executado tal como se apresenta: com 
o mesmo aparelhamento e as mesmas condições 
de ambiente. Nas provas análogas procura-se imi­
tar a realidade profissional, utilizando-se para êsse 
fim de modelos ou manequins. As provas em 
miniatura, são aquelas em que o candidato executa 
o trabalho, usando aparelhos de tamanho redu­
zido.

X X I   RECURSOS CONTRA AS DECISÕES DAS

BANCAS

O direito do candidato de recorrer dos resul­
tados das provas a que foi submetido deve ser 
amplo e incontestável, não se justificando a alega­
ção de que se tais provas foram bem planejadas 
e criteriosamente ministradas desaparece a razão 
de ser do recurso.

Da mesma forma não se justifica a opinião 
no sentido de que a concessão do recurso pressu­
põe uma suspeita para com o órgão de seleção. 
O interesse do próprio órgão especializado está em 
que os candidatos sejam esclarecidos em relação a 
tudo quanto lhe parecer duvidoso.

Enfim, os recursos são necessários porque:

1 —  evitam que um êrro ou equívoco venha prejudi­
car a um candidato;

2 —  evitam acusações de favoritismo; e

3 —  permitem a verificação, por parte do órgão espe­
cializado, se as provas foram bem planejadas e ministra­
das.

X XII   A SELEÇÃO DE PESSOAL PARA OS SERVIÇOS

PÚBLICOS E M  VÁRIOS PAÍSES

Estados Unidos —  Acha-se a cargo da Co­
missão do Serviço Civil (Civil Service Commis- 
sion), através dos seguintes órgãos que a compõem 
ou lhe são subordinados:

a) Divisão de Informações e Recrutamento;
b) Divisão de Exames e Utilização do Pessoal;
c )  Divisão Médica;
d) Divisão de Investigação;
e ) 13 postos de Exames nos Estados;
/ )  Junta de Apelação e Revisão.

Canadá —  As nomeações para cargos do ser­
viço público civil serão feitas após a prestação de 
habilitação em concursos realizados pela Comissão 
do Serviço Público Civil, dentre cujas atribuições 
incluem-se: examinar e decidir sôbre as habilita­
ções dos candidatos à admissão, transferência e 
promoções no serviço público civil, e dar pareceres 
sôbre as suas pretensões, requeridas conforme a 
lei ou as regulamentações vigentes.

Inglaterra —  A seleção do pessoal para o 
serviço público, em geral, se faz por concursos 
organizados independentemente dos Departamen­
tos pela Comissão do Serviço Civil, e numa série 
de níveis que correspondem aos graus do sistema 
educacional inglês. Além disso, o exame é apenas 
um teste de capacidade geral, não tendo nenhuma 
relação especial com o trabalho que o funcionário 
possa fazer mais tarde.

Não há ingresso normal senão através das 
normas traçadas pela Comissão do Serviço Civil, 
que não sofre qualquer espécie de pressão polí­
tica .

França —  Na França não existe órgão de 
pessoal, o que não impede, todavia, que os con­
cursos sejam, em geral, severíssimos e se exija 
apresentação de diplomas e certificados de pre­
paro adiantado na especialidade da carreira. Isto 
quanto às carreiras administrativas; quanto às 
burocráticas, o nível de conhecimentos requerido 
é menos elevado, mas sempre se exige prestação 
de concurso para o ingresso em qualquer delas.

O planejamento e a realização dos concursos 
estão a cargo dos próprios Ministérios, sendo a 
banca examinadora designada geralmente pelo 
Serviço de Pessoal da repartição interessada, exce­
to quanto à classe administrativa (les administra- 
teurs civils), cuja seleção compete à Escola Na­
cional de Administração.
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X XIII   ÓRGÃOS ENCARREGADOS DA SELEÇÃO DE

PESSOAL NO SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

BRASILEIRO

Os seguintes órgãos tomam parte no processo 
de seleção dos candidatos aos cargos públicos fe­
derais: 

Departamento Administrativo do Serviço Púbiico

Ao D .A .S .P .  compete, de acôrdo com o art. 2.° do 
Decreto-lei n.° 8.323-A, de 27-12-1945, “ selecionar os can­
didatos aos cargos públicos federais, excetuados os das 
Secretarias do Supremo Tribunal Federal, do Senado Fe­
deral, da Câmara dos Deputados e os do magistério e da 
magistratura” . Atualmente, alguns outros órgãos, dentre 
os quais os Correios e Telégrafos e a Universidade do Bra­
sil, gozam de autonomia administrativa com respeito à se­
leção dos seus servidores.

O D .A .S .P .  exerce as atividades de seleção que lhe 
competem, através das seguintes seções de sua Divisão de 
Seleção e Aperfeiçoamento:

I —  Seção de Planejamento ( S . P I. ) ;  .

XI —  Seção de Inscrições ( S . I . ) ;

III —— Seção de Organização e Julgamento de Provas 
( S .O .J . ) ;

IV  —  Seção de Execução ( S .E . ) .

. Além dêsses, mais os seguintes órgãos inte­
gram o sistema de seleção do serviço público fe­
deral brasileiro:

1 . Postos de inscrição e exames nos Estados;
2 . Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos —  

I . N . E . P . —  através do Serviço de Biometria Médica 
( S .B .M .) ,  no qual são realizados os exames de sanidade 
e capacidade física dos candidatos aos concursos e provas 
de habilitação.
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